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Apresentação 
 

 

O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes–NUGEP foi inicialmente criado por 

força da Resolução n.º 235, de 13/7/2016, do Conselho Nacional de Justiça–CNJ, tendo 

sido, posteriormente, unido ao Núcleo de Ações Coletivas–NAC, conforme diretrizes da 

Resolução n.º 339, de 8/9/2020, do CNJ, tornando-se, então, o NUGEPNAC. 

O setor ocupa-se em gerenciar as ações coletivas, os precedentes e os processos 

sobrestados em decorrência de Repercussão Geral no Supremo Tribunal Federal–STF; 

Recursos Repetitivos do Superior Tribunal de Justiça–STJ; Incidentes de Assunção de 

Competência–IAC e Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas–IRDR, do 

TJAC. 

Possui como principais atribuições manter atualizadas as informações referentes 

aos precedentes obrigatórios firmados pelos Tribunais Superiores e pelo próprio TJAC, 

acompanhando o julgamento dos processos selecionados como representativos de 

controvérsia, e padronizar seus respectivos procedimentos administrativos, previstos no 

Código de Processo Civil. 
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STF – Repercussão Geral 

Acórdão de Mérito Publicado 
 

TEMA 912 
(Constitucional – Manifestações públicas – Vedação do uso de 

máscaras ou qualquer outra forma de ocultação do rosto)  

Paradigmas 

ARE 905149. 

Questão submetida a Julgamento 

Possibilidade de lei proibir o uso de máscaras em manifestações públicas. 

Tese Firmada 

É constitucional lei estadual que veda o uso de máscaras ou de peças que cubram o rosto 

dos cidadãos em manifestações populares, salvo se a utilização ocorrer por razões culturais 

ou de saúde pública. 

Data Da Publicação  

15/07/2026 

 

STJ – Recursos Repetitivos 

Acórdão Publicado 
 

TEMA 1357  
(Processual Penal – Remição da pena pelo estudo – Aprovação no 

ENEM/ENCCEJA)  

Paradigmas  

REsp 2072985/DF, REsp 2082712/MG, REsp 2117779/MG, REsp 2073005/MG e REsp 

2082999/MG. 

Questão submetida a Julgamento 

Definir se é possível a concessão do benefício da remição penal, por aprovação no 

ENEM/ENCCEJA, quando o sentenciado tenha concluído o ensino médio anteriormente ao 

início do cumprimento da pena.  
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Tese Firmada 

É possível a concessão do benefício da remição pena, por aprovação no ENEM ou 

ENCCEJA, quando o apenado tenha concluído o ensino médio, ou outro grau de instrução 

superior, anteriormente ao início do cumprimento da pena. 

Data da Publicação  

16/07/2026 

 

Trânsito em Julgado 
 

TEMA 1226 
(Tributário – IRPF - Stock option plan – Natureza jurídica para fins de 

tributação) 

Paradigmas  

REsp 2069644/SP e REsp 2074564/SP. 

Questão submetida a Julgamento 

Definir a natureza jurídica dos Planos de Opção de Compra de Ações de companhias por 

executivos (Stock option plan), se atrelada ao contrato de trabalho (remuneração) ou se 

estritamente comercial, para determinar a alíquota aplicável do imposto de renda, bem assim 

o momento de incidência do tributo. 

Tese Firmada 

a) No regime do Stock Option Plan (art. 168, § 3º, da Lei n. 6.404/1976), porque revestido 

de natureza mercantil, não incide o imposto de renda pessoa física/IRPF quando da efetiva 

aquisição de ações, junto à companhia outorgante da opção de compra, dada a inexistência 

de acréscimo patrimonial em prol do optante adquirente.  

b) Incidirá o imposto de renda pessoa física/IRPF, porém, quando o adquirente de ações no 

Stock Option Plan vier a revendê-las com apurado ganho de capital.  

Anotação NUGEPNAC 

Houve a determinação de suspensão da tramitação de todos os processos pendentes, 

individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e que estejam tramitando já na 

Segunda Instância. 

Data do Trânsito 

19/06/2026 
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TEMA 1342 
(Tributário e Previdenciário – Base de cálculo da contribuição 

previdenciária patronal - Contrato de aprendizagem)  

Paradigmas  

REsp 2191479/SP e REsp 2191694/SP.  

Questão submetida a Julgamento 

Definir se a remuneração decorrente do contrato de aprendizagem (art. 428 da CLT) integra 

a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal, inclusive as adicionais 

Contribuição do Grau de Incidência de Incapacidade Laborativa decorrente dos Riscos 

Ambientais do Trabalho (GIIL-RAT) e as contribuições a terceiros. 

Tese Firmada 

A remuneração decorrente do contrato de aprendizagem (art. 428 da CLT) integra a base 

de cálculo da contribuição previdenciária patronal, da Contribuição do Grau de Incidência de 

Incapacidade Laborativa decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho (GIIL-RAT) e das 

contribuições a terceiros.  

Anotação NUGEPNAC 

Houve a determinação de suspensão de todos os processos pendentes em que tenha 

havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda 

instância, ou que estejam em tramitação no STJ. 

Data do Trânsito 

22/06/2026 
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